PROJETO DE LEI nº.  49  de 2009

PARTIDO DA NATUREZA

Dispõe sobre o plantio e o cultivo de árvores exóticas e nativas no Vale do Ribeira e dá outras providências

O Parlamentar Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º -  Esta Lei disciplina o plantio e o cultivo de árvores exóticas e nativas, com o propósito de, comercialização, ou uso na propriedade, e estabelece critérios para sua implantação no Vale do Ribeira.

Artigo 2º -  Para efeito desta lei entende-se por:


I - árvore exótica: espécie introduzida fora de sua área de ocorrência original;

II – árvore nativa: espécie encontrada originalmente no Bioma Mata Atlântica do Vale do             Ribeira;

III – silvicultura: atividade que utiliza técnicas para o plantio, cultivo e manejo de espécies 
vegetais para atender necessidade de mercado; (Atividade que utiliza métodos naturais e artificiais de regenerar e melhorar os povoamentos florestais com vistas a satisfazer as necessidades do mercado e ao mesmo tempo a aplicação destes métodos para manutenção e aproveitamento no uso racional das florestas).


IV – nascente ou manancial: local onde uma parcela do lençol freático aflora na superfície
;


V – lençol freático: nível de acúmulo d'água entre a zona saturada e a zona não-saturada do 
solo;


VI – zona saturada: região do solo abaixo da zona não-saturada onde os poros ou fraturas da 
rocha estão totalmente preenchidos por água;


VII – zona não saturada: parte do solo que está parcialmente preenchida por água.

Artigo 3º - O produtor que plantar comercialmente espécies exóticas ou nativas no Vale do Ribeira deverá obedecer aos seguintes requisitos:

I. o plantio só poderá ser feito em terras próprias, sendo vedado qualquer tipo de arrendamento ou cessão de terreno a terceiros para esta finalidade;

II. não poderá haver plantio em terras consideradas produtivas, sejam elas de topografia plana ou não.

III. a não ocupação das zonas de amortecimento de Unidades de Conservação de Proteção Integral;

IV. a efetiva comprovação da averbação da área de reserva legal existente, ou a recuperar, excluindo-se as Áreas de Preservação Permanente (APPS) das áreas de reflorestamento exótico.

V. respeitar a distância mínima para o plantio, de 100 metros ou desnível mínimo de 15 metros acima de qualquer nascente ou manancial, e curso d'água, necessário para não atingir o lençol freático ou a zona não-saturada; 

VI. respeitar distância mínima de 10 metros nas divisas de propriedades, exceto quando houver acordo entre proprietários; 

VII. respeitar a distância mínima de 20 metros de habitações;

VIII. a área de plantio ou reflorestamento com espécies nativas e ou exóticas deverá ser no máximo de 30 % da área total do imóvel, sem prejuízos da Área de Preservação Permanente e Reserva Legal conforme legislação vigente.

IX. fica responsável o produtor optante por este tipo de cultivo, pelo plantio de no mínimo 10%, em relação à área ocupada pela silvicultura, de espécies de árvores nativas que vise à preservação de nascentes e mananciais da propriedade;

X. a supressão de vegetação nativa para o cultivo de espécies exóticas só será permitida quando em estágio pioneiro e respeitado o disposto nos incisos I, II e IV; 

XI. cadastrar (licenciar) o plantio na Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo e no órgão Municipal devidamente responsável pelo serviço;


§1º- No acordo referido no Art. 3º Inciso II deverá ser estabelecida a distância mínima e máxima para plantio de silviculturas, devendo ser respeitadas nas divisas das propriedades, tendo validade pelo prazo de dois anos;


§2º- A porcentagem referida no Art. 3º Inciso V, será considerada da área livre do imóvel, excluídas a Área de Preservação Permanente e a Reserva Legal já reconhecidas seguindo o que diz o Código Florestal Brasileiro;


Parágrafo único. Apesar desta Lei o proprietário não fica desobrigado a cumprir a lei estadual e federal vigente.

Artigo 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Segundo a Organização não Governamental SOS Mata Atlântica, o desmatamento da Mata Atlântica continua sendo grande.

Segundo a pesquisa divulgada na internet já foram desmatados 102.938 hectares de cobertura florestal nativa, que é equivalente a dois terços do Estado de São Paulo.

Então podemos concluir que, se continuarmos assim, daqui a alguns anos a Mata Atlântica não existirá mais, e com o desaparecimento deste bioma, desaparecem também espécies da flora e da fauna únicos em todo o mundo.

Conforme a avaliação de Luiz Paulo Pinto, diretor para a Mata Atlântica da ONG (organização não-governamental) Conservação Internacional, estamos num estado crítico, pois não sabemos mais o que fazer, ou nós preservamos a Mata Atlântica com novas formas ou a perderemos de vez. Porém, existem cidades que ainda conservam esse bioma; neste ranking está em primeiro lugar Ilha Bela/SP (com 92% de preservação), seguida por Barro Preto/BA e Riozinho/RS (90%), Ubatuba/SP (89%), Iporanga/SP, Uruçuca/BA e Morretes/PR (88%), Antonina/PR e Tapiraí/SP (87%), Pedro de Toledo/SP e Guaratuba/PR (84%).

Como podemos perceber são poucas cidades que se preocupam com essa conservação, mas observando melhor, Iporanga (Vale do Ribeira) ainda conserva 88% e ainda há muitas áreas para serem recuperadas, ou seja, nós do Vale do Ribeira queremos ajudar nosso planeta com mais árvores e assim poderemos ainda mostrar que as árvores são importantes.

Sabemos muito bem que são elas as responsáveis pelo equilíbrio termal, são elas que protegem os lençóis freáticos, entre outros benefícios que elas nos trazem.

Por esse motivo devemos plantar cada vez mais árvores, pois assim ajudaremos a amenizar as grandes catástrofes que estão previstas e diminuir o excesso de gás carbônico na nossa camada de ozônio. 
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